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APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO INTERPOSTO POR
MEIO  DE  “FAX”.  JUNTADA  DE  XEROX  SEM
ASSINATURA ORIGINAL DO PROCURADOR DO
RECORRENTE.  DESOBEDIÊNCIA À  REGRA DO
ART. 2º DA LEI Nº 9.800/99. APLICAÇÃO DO ART.
557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

- “A utilização de sistema de transmissão de dados e
imagens não prejudica o cumprimento dos prazos,
devendo  os  originais  ser  entregues  em  juízo,
necessariamente,  até  cinco  dias  da  data  de  seu
término”. (art. 2º da Lei nº 9.800/99)

-  Segundo  entendimento  jurisprudencial,  não
preenche o requisito da regularidade formal, sendo,
portanto, inexistente o recurso, a protocolização de
fotocópia de petição recursal não autenticada e sem
assinatura original do procurador da parte.

Vistos etc.Vistos etc.

            Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  GMP  Máquina  e

Equipamentos LTDA contra sentença de fl. 67 que julgou extinto o processo

sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III,  do CPC.

Irresignada, a Promovente interpôs o presente Apelo fls. 83/92,

suplicando, em suas razões, pela total reforma do julgado. Alegou que não

existiu  desídia  dos  causídicos  e  requereu  a  condenação  da  Apelada  ao

pagamento de 20% (vinte por cento) à título de honorários de sucumbência.
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Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça se

manifestou pela intimação da Apelante para que, no prazo de 05 (cinco) dias,

os  advogados  apresentassem  os  originais  do  recurso  ou  aponham  suas

assinaturas originais nas razões apelatórias (fls. 100/101).

Intimação  para  a  juntada  dos  originais  com  as  devidas

assinaturas à fl. 103.

Certidão de decurso do prazo à fl. 105.

É o relatório. 

DECIDO

Inicialmente,  questão  de  ordem  processual  impede  o

conhecimento da presente Apelação.

É cediço a possibilidade de se interpor recurso perante os

tribunais por meio do denominado equipamento eletrônico fac-símile, de

acordo com o artigo 1º da Lei nº 9.800/99, que assim prescreve:

“Art. 1o É permitida às partes a utilização de sistema de
transmissão de dados e imagens tipo fac-símile ou outro
similar, para a prática de atos processuais que dependam
de petição escrita”.

No entanto, há a necessidade da juntada posterior dos originais

no prazo máximo de cinco dias, em consonância com art. 2º da referida lei, que

transcrevo  in verbis:

“Art. 2o A utilização de sistema de transmissão de dados
e imagens não prejudica o cumprimento dos prazos,
devendo os originais ser entregues em juízo,
necessariamente, até cinco dias da data de seu término.

Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os
originais deverão ser entregues, necessariamente, até
cinco dias da data da recepção do material”.
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Nessa senda, compulsando os autos, verifico que o Apelante

muito embora tenha se valido do referido  meio de transmissão eletrônica de

dados e imagens, não  cumpriu  a  regra  do  supracitado  art.  2º  da  Lei  nº

9.800/99,  eis  que  deixou  de  juntar  os  originais,  colacionando  aos  autos

xerocópias  do  fax,  conforme  se  pode  ver  dos  documentos  de  fls.  83/92,

inviabilizando, assim, o conhecimento do recurso, ainda mais se levarmos em

conta que as cópias xerografadas não vieram com a assinatura autenticada

(original) do procurador do Recorrente.  

Sobre  o  tema, importante  transcrever  os  seguintes

precedentes jurisprudenciais:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NA
MEDIDA CAUTELAR. FOTOCÓPIA DA PETIÇÃO SEM
AUTENTICAÇÃO.  REGULARIDADE  FORMAL.  NÃO
CONHECIMENTO. ORIGINAL PROTOCOLIZADA APÓS
O PRAZO LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.  I  -  Segundo
jurisprudência  desta  Eg.  Corte,  não  preenche  o
requisito  da  regularidade  formal,  sendo,  portanto,
inexistente o recurso, a protocolização de fotocópia
de petição recursal não autenticada e sem assinatura
original  dos  causídicos.II  -  É  intempestivo  o  recurso
quando  a  recorrente  apresenta  petição  original  após
transcorrido in albis o prazo legal. III - Agravo regimental
não conhecido.  (AgRg na MC 16.029/SP,  Rel.  Ministro
HONILDO  AMARAL  DE  MELLO  CASTRO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/AP),
QUARTA  TURMA,  julgado  em  15/12/2009,  DJe
02/02/2010) (grifei)

E:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  INTERPOSTO  POR
CÓPIA.  DILIGÊNCIA.  NÃO-CABIMENTO.1.  Não  se
conhece do recurso interposto por meio de fotocópia sem
autenticação  ou  assinatura  original  do  subscritor  da
petição. 2. Não cabe, na instância especial, a realização
de  diligência  para  sanar  eventuais  irregularidades  na
apresentação do recurso. 3. Agravo regimental a que se
nega provimento. (AgRg no Ag 1136435/SP, Rel. Ministro
VASCO  DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado
em 19/05/2009, DJe 18/06/2009)

Segue:

AGRAVO  REGIMENTAL.  INTERPOSIÇÃO  REALIZADA
ATRAVÉS  DE  FOTOCÓPIA  (XEROX)  DA  PEÇA
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ORIGINAL.  RECURSO  INEXISTENTE.  NÃO
CONHECIMENTO. Considera-se inexistente o recurso
interposto  mediante  fotocópia  da  peça  transmitida
via  fax,  sem  autenticação  e  assinatura  original  do
procurador.  Precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. Descabe  qualquer  referência  à  juntada  dos
originais do agravo regimental, nos termos do artigo 2º,
da  Lei  nº  9.800/99,  haja  vista  que  a  interposição
originária não ocorreu via fac-símile.  Agravo regimental
não conhecido. (TJRS; AgRg 197065-42.2013.8.21.7000;
Pelotas;  Décima  Quinta  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Ana
Beatriz  Iser;  Julg.  14/08/2013;  DJERS  22/08/2013)
(grifei)

O art. 557 do Código de Processo Civil, por sua vez prescreve: 

O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.(Grifei)

Por tais razões, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso, o que

faço com base no art. 557, “caput”, do CPC. 

Publique-se. 

Intime-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, _____de junho de 2015.

Juiz Convocado MARCOS COELHO DE SALLES
    Relator
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